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	ASSUNTO: Direito a férias de docentes em caso de cessação definitiva de funções.

	 Na sequência de dúvidas suscitadas relativamente ao direito a férias dos docentes no caso de cessação definitiva de funções e em conformidade com o Parecer nº70/2003 emitido pelo Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República e votado em sessão deste Conselho em 20.11.2003, somos a esclarecer V. Ex.ª do seguinte:

1. Ao pessoal docente aplica-se a legislação geral em vigor na função pública em matéria de faltas, férias e licenças (Decreto-Lei nº100/99, de 31 de Março) bem como o Estatuto da Aposentação, em ambos os casos com as adaptações e especificidades constantes do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (adiante designado por ECD), aprovado pelo Decreto-Lei nº139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº1/98, de 2 de Janeiro.
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	2. Aquando da cessação definitiva de funções em virtude de desligação do serviço para efeitos de aposentação, aplicam-se ao pessoal docente as normas constantes do artigo 16º do Decreto-Lei nº100/99, de 31 de Março. Assim, e nos termos deste dispositivo legal, os docentes terão direito a receber a remuneração correspondente ao período de férias relativo ao tempo de serviço prestado no ano da cessação definitiva de funções, bem como o subsídio de férias correspondente, ainda que já tenham gozado as férias vencidas em 1 de Janeiro desse ano (pois, nos termos do disposto no nº6 do artigo 2º do Decreto-Lei nº100/99, de 31 de Março, as férias vencidas a 1 de Janeiro de cada reportam-se, em regra, ao serviço prestado no ano civil anterior).

3. O artigo 88º do Estatuto da Carreira Docente – que contém regras especiais sobre o período de gozo de férias do pessoal docente – o nº4 do artigo 132º - que dispõe que a contagem de tempo de serviço de pessoal docente é feita por ano escolar – ambos do ECD, não interferem com a regra geral de que o direito a férias vence-se no dia 1 de Janeiro de cada ano e reporta-se ao serviço prestado no ano civil anterior, pois o que aqueles dispositivos prevêem é tão-somente um regime especial de gozo de férias e de contagem de tempo de serviço.

4. Assim sendo os serviços deverão proceder em conformidade como enquadramento legal acima delineado. Mais se informa que, para efeitos de uma leitura integral do Parecer da Procuradoria-geral da República o mesmo se encontra publicado no Diário da República – IIª Série, nº35 de 11 de Fevereiro de 2004.

Com os melhores cumprimentos

O DIRECTOR REGIONAL

(Jorge Manuel da Silva Morgado)
LO
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